
MINUTA DE CONTRATO DE TRABALHO A TERMO INCERTO
 Entre:

1º Outorgante: 
(Nome da sociedade, sede, número de pessoa colectiva, número da segurança social, capital social, conservatória do registo comercial onde se encontra matriculada e respectivo número de matrícula, actividade desenvolvida, respectivo CAE (com cinco dígitos) e indicação do número do alvará ou do título de registo; se o empregador for em nome individual, deverão constar os respectivos elementos de identificação e os demais elementos aplicáveis).

2º Outorgante:
(Nome do trabalhador, nacionalidade, morada, número de contribuinte, número de beneficiário da Segurança Social, data de nascimento (se o trabalhador for estrangeiro é obrigatório que conste também a autorização de residência, de permanência ou visto de trabalho de que é titular, o qual ficará anexo ao contrato de trabalho).

é estabelecido o presente contrato de trabalho a termo incerto, de acordo com as seguintes cláusulas:

1ª.
a)O 2º outorgante é admitido ao serviço do 1º outorgante para desempenhar as funções inerentes à categoria profissional de............. (1), bem como outras de que o 1º outorgante o possa legalmente incumbir. (2)
b)O conteúdo funcional da categoria para que o 2º outorgante é admitido, é sumariamente o seguinte: (3)

2ª.
O presente contrato tem início em..../..../...., (4) sendo o período experimental de …… dias. (5)

3ª.
O presente contrato é celebrado ao abrigo da alínea..............., do artigo 140º do Código do Trabalho (ou ao abrigo do n.º 1 da cláusula 54ª do Contrato Colectivo de Trabalho do Sector da Construção), a fim de....... (6)

4ª.
a)Ao 2º outorgante será paga a remuneração mensal de €:..............., sujeita aos impostos e descontos legais.


b)O 2º outorgante receberá ainda subsídio de refeição no valor de €:................. por cada dia de trabalho efectivamente prestado, nos termos e demais condições previstas na cláusula 42ª no Contrato Colectivo de Trabalho do Sector da Construção. (7)

c)O 2º outorgante será pago em.......................(8)

5ª.
a)O período normal de trabalho semanal será de....... horas, sendo o período diário de trabalho de…… horas. (9)


b)A duração e o horário de trabalho poderão ser livremente fixados, alterados ou adaptados pelo 1º outorgante, dentro dos condicionalismos legais e convencionais.

6ª.
O local de trabalho será......................, mas o 2º outorgante assume desde já o compromisso de se deslocar ou aceitar ser transferido, desde que no decurso do presente contrato tal mudança venha a ser necessária ao exercício da actividade do 1º outorgante. (10)

7ª.
a) No ano da contratação o 2º outorgante terá direito, após 6 meses completos de execução do contrato, a gozar 2 dias úteis por cada mês completo de duração do contrato, até ao máximo de 20 dias úteis.

b) Se o contrato cessar no ano civil seguinte ao da contratação, o 2.º outorgante terá direito aos respectivos proporcionais atendendo à duração do contrato. 

c) Nos anos subsequentes, sendo o caso, o período anual de férias do 2º outorgante terá a duração mínima de 22 dias úteis.

d) Se a duração do contrato ser inferior a seis meses, o 2º outorgante terá direito a dois dias úteis por cada mês completo de duração do contrato

e) Se a duração do contrato não exceder doze meses, o 2.º outorgante terá direito terá direito aos respectivos proporcionais atendendo à duração do contrato. 

8ª.
O presente contrato caducará quando, prevendo-se a ocorrência do termo incerto, o 1º outorgante comunique ao 2º outorgante a cessação do mesmo, com a antecedência mínima de 7, 30 ou 60 dias, conforme o contrato tenha durado até 6 meses, de 6 meses até 2 anos, ou por período superior. (11) 

9ª.
Se o 2º outorgante pretender desvincular-se antes do termo do contrato, deverá avisar o 1º outorgante com a antecedência mínima de 30 dias, se o contrato tiver tido uma duração igual ou superior a 6 meses, ou de 15 dias, se a duração tiver sido inferior. (12).

10ª.
O 2º outorgante compromete-se a manter válidos os seus documentos comprovativos do cumprimento das disposições legais relativas à sua permanência ou residência em Portugal, devendo informar o 1º outorgante caso lhe venha a ser retirada, temporária ou definitivamente, a autorização de permanecer em Portugal, caso em que o presente contrato caducará automaticamente (13).

11ª.
O 1º Outorgante segurará, contra acidentes de trabalho, o 2.º Outorgante com a apólice n.º _______ da Companhia de Seguros _________________.

12ª. Ao presente contrato aplicam-se as disposições da lei geral e em particular as do Contrato Colectivo de Trabalho do Sector da Construção.

......................................, ............ de ............................................ de 20__
O 1º OUTORGANTE




O 2º OUTORGANTE



(Empregador)





(Trabalhador)

 
________________________



__________________

(1)
Indicar a categoria e grau profissional

(2)
Este acordo de mobilidade funcional caduca ao fim de dois anos se não tiver sido aplicado.

(3)
Descrever as principais funções do trabalhador (se necessário consultar o Anexo II - definições de funções - do CCT).

(4)Artigo 148.º Duração do contrato de trabalho a termo


1. O contrato de trabalho a termo certo pode ser renovado até 3 vezes e a sua duração não pode exceder:



a) 18 meses, quando se tratar de pessoa à procura do primeiro emprego;



b) 2 anos, nos demais casos previstos no n.º 4 do artigo 140.º;



c) 3 anos, nos restantes casos.


2. o contrato de trabalho a termo certo só pode ser celebrado pelo prazo inferior a 6 meses em situação prevista em qualquer das alíneas a) a g) do artigo 140.º, não podendo a duração ser inferior à prevista para a tarefa ou serviço a realizar.


3. Em caso de violação do disposto na primeira parte do número anterior, o contrato considera-se celebrado pelo prazo de 6 meses desde que corresponda à satisfação de necessidades temporárias da empresa.

4. A duração do contrato de trabalho a termo incerto não pode ser superior a 6 anos.

5. É incluído no cômputo do limite referido na alínea c) do n.º 1 a duração de contratos de trabalho a termo ou de trabalho temporário cuja execução se concretiza no mesmo posto de trabalho, bem como de contrato de prestação de serviço para o mesmo objecto, entre o trabalhador e o mesmo empregador ou sociedade que com este se encontrem em relação de domínio ou de grupo ou mantenham estruturas organizativas comuns.

(5)   Nos contratos cuja duração se preveja vir a ser igual ou superior a 6 meses, o período experimental tem a duração máxima de 30 dias; se a duração prevista for inferior a 6 meses, a duração máxima do período experimental é de 15 dias. Nos contratos com estrangeiros, destinados a serem usados para efeitos de legalização, o empregador é obrigado a prescindir do período experimental.

(6)
Identificar a alínea adequada do artigo referido; indicar o motivo justificativo da contratação a termo através da menção expressa dos factos concretos que no caso o integram, devendo estabelecer-se a relação entre a justificação invocada e o termo estipulado.


ATENÇÃO: Se um contrato a termo não for suficientemente justificado nos termos legais, o termo estabelecido é nulo, sendo o contrato considerado sem termo.

Artigo 140.º

Admissibilidade do contrato de trabalho a termo resolutivo

1.O contrato de trabalho a termo só pode ser celebrado para a satisfação de necessidades temporárias da empresa e pelo período estritamente necessário à satisfação dessas necessidades.

2.Consideram-se, nomeadamente, necessidades temporárias da empresa:

a) Substituição directa ou indirecta de trabalhador ausente ou que, por qualquer razão, se encontre temporariamente impedido de trabalhar;

b)Substituição directa ou indirecta de trabalhador em relação ao qual esteja pendente em juízo acção de apreciação da licitude do despedimento;

c) Substituição directa ou indirecta de trabalhador em situação de licença sem retribuição;

d) Substituição de trabalhador a tempo completo que passe a prestar trabalho a tempo parcial por período determinado;

e) Actividades sazonais ou outra cujo ciclo anual de produção apresente irregularidades decorrentes da natureza estrutural do respectivo mercado, incluindo o abastecimento de matéria-prima;

f) Acréscimo excepcional de actividade da empresa;

g) Execução de tarefa ocasional ou serviço determinado precisamente definido e não duradouro;

h)Execução de obra, projecto ou outra actividade definida e temporária, incluindo execução, direcção ou fiscalização de trabalhos de construção civil, obras públicas, montagens e reparações industriais, em regime de empreitada ou em administração directa, bem como os respectivos projectos ou outra actividade de complementar de controlo e acompanhamento.
3.Sem prejuízo do disposto no n.º 1, só pode ser celebrado contrato de trabalho a termo incerto em situação referida em qualquer das alíneas a) a c) ou e) a h) do número anterior.
4. Além das situações previstas no n.º 1, pode ser celebrado contrato de trabalho a termo certo para:


a) Lançamento de nova actividade de duração incerta, bem como inicio de laboração de empresa com menos de 750 trabalhadores;

b) Contratação de trabalhador à procura do primeiro emprego, em situação de desemprego de longa duração ou noutra prevista em legislação especial de política de emprego.
Cláusula 54ª- do Contrato Colectivo de Trabalho

Admissibilidade de celebração de contratos a termo

1. O contrato de trabalho a termo pode ser celebrado para a execução, direcção ou fiscalização de trabalhos de construção civil, obras públicas, montagens e reparações industriais, em regime de empreitada ou em administração directa, nas obras a cargo do empregador, incluindo os respectivos projectos e propostas bem como outras actividades complementares de controlo e acompanhamento, nomeadamente de natureza técnica ou administrativa, sem prejuízo de outras situações previstas na lei ou em contrato de trabalho.
(7)
Indicar o valor do subsídio de refeição cujo valor mínimo é o previsto na cláusula 42ª do CCT. Se a prestação de trabalho diária for inferior a 5 horas, o valor do subsídio de refeição por cada dia de trabalho prestado será proporcional ao respectivo período normal de trabalho semanal. Indicar também, se for o caso, as demais prestações retributivas auferidas pelo trabalhador.

 (8)
Esta alínea, indicando a forma de pagamento (ex. cheque, numerário, etc.), só é obrigatória se o trabalhador for estrangeiro.
(9)
Indicar o período normal de trabalho semanal e diário em conformidade com a cláusula 8ª do CCT.

(10)
Nota: Em alternativa o local de trabalho poderá não ser fixo, exercendo o trabalhador a sua actividade em diversos locais (desde que isso não entre em contradição com o motivo que justificou a contratação a termo). Nesse caso haverá que dar cumprimento ao disposto na cláusula 27ª do CCT.

Este acordo de mobilidade funcional caduca ao fim de dois anos se não tiver sido aplicado.

(11)
Nota: A caducidade do contrato por iniciativa do empregador confere ao trabalhador o direito a uma compensação correspondente a 3 dias ou 2 dias de retribuição base por cada mês de duração do vínculo, consoante o contrato tenha durado por um período que, respectivamente, não exceda ou seja superior a 6 meses.

(12)
Nota: Se o trabalhador não cumprir, total ou parcialmente, o prazo de aviso prévio, pagará ao empregador uma indemnização de valor igual à retribuição base correspondente ao período de aviso prévio em falta.

(13)
A cláusula 10ª só se justifica no caso de trabalhador estrangeiro e não é obrigatória.

NOTAS: 

· No caso de trabalhador estrangeiro este contrato é feito em triplicado, destinando-se um exemplar a cada uma das partes e sendo o terceiro remetido à ACT, juntamente com a comunicação da admissão, a realizar antes do início da prestação de trabalho. Cessando o contrato, tal facto deverá também ser comunicado à ACT , neste caso no prazo máximo de 15 dias. Além de cópia dos documentos comprovativos do cumprimento das disposições legais relativas à sua permanência ou residência em Portugal, será também anexa a este contrato uma declaração com a identificação e domicílio dos beneficiários de pensão em caso de morte do trabalhador resultante de acidente de trabalho ou doença profissional.

